
MARINHA DO BRASIL

BASE DE FUZILEIROS NAVAIS DO RIO MERITI

Dispensa Eletrônica nº 795500  187/2026

(Processo Administrativo n° (63446.001812/2026-09)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição  de  componentes  de  hardware  para  microcomputadores  (Kits  de  Upgrade  de 
Tecnologia  da  Informação)  e  acumuladores  elétricos  (baterias  recarregáveis  para  nobreaks), 
destinados  ao  atendimento  imediato  das  necessidades  de  manutenção,  suporte  logístico  e 
operacional da Base de Fuzileiros Navais do Rio Meriti, adotando-se o critério de julgamento de 
MENOR PREÇO GLOBAL POR GRUPO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento e especificadas na tabela abaixo.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QTD. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL

Grupo 1 KITS DE UPGRADE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
1.1 PLACA-MÃE

• Descrição Detalhada: Placa-mãe para 
microcomputador do tipo desktop, 
formato Micro-ATX (mATX). Socket Intel 
LGA 1200 com suporte nativo a 
processadores Intel Core de 10ª 
Geração (arquitetura Comet Lake). 
Chipset Intel H410 ou Intel H510. Deve 
possuir no mínimo 02 (dois) slots de 
memória RAM no padrão DDR4 com 
suporte a frequências mínimas de 2666 
MHz e capacidade de expansão para até 
64GB em regime Dual Channel. Presença 
obrigatória de no mínimo 01 (um) slot 
M.2 com suporte a interface PCI Express 
NVMe (PCIe Gen3 x4) para unidades de 
armazenamento de alta velocidade. 

486665 UN 02 R$ 505,78 R$ 1.011,56

P á g i n a  1 | 22
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025



Painel traseiro de conexões contendo, 
no mínimo: 01 (uma) porta de rede RJ-
45 com velocidade Gigabit Ethernet 
(10/100/1000 Mbps); 04 (quatro) portas 
USB (sendo pelo menos duas portas no 
padrão USB 3.2 Gen 1); saídas de vídeo 
analógica e digital integradas, sendo no 
mínimo 01 (uma) porta VGA (D-Sub) e 
01 (uma) porta HDMI. Componentes 
eletrônicos com capacitores sólidos de 
alta durabilidade para operação 
contínua. Total compatibilidade com o 
sistema operacional Ubuntu Linux.
• Garantia Mínima: 12 meses.
• Exigência de Qualidade: O licitante 
deverá comprovar que o produto é 
novo, em embalagem original de 
fábrica lacrada, contendo espelho 
traseiro, manuais e cabos de dados 
SATA.

1.2 PROCESSADOR
• Descrição Detalhada: Processador 
para microcomputador desktop, 
arquitetura x86 de 64 bits. Intel Core i3 
de 10ª Geração (Modelo de referência 
Intel Core i3-10100 ou superior), Socket 
Intel LGA 1200. Dotado de no mínimo 
04 (quatro) núcleos físicos e 08 (oito) 
threads de execução de tarefas 
simultâneas. Frequência de operação 
(clock) base mínima de 3.60 GHz e 
frequência turbo máxima de até 4.30 
GHz. Memória cache inteligente (Intel 
Smart Cache) mínima de 6 MB. Deve 
possuir, obrigatoriamente, Unidade de 
Processamento Gráfico Integrada (GPU) 
do modelo Intel UHD Graphics 630 ou 
superior, capaz de fornecer aceleração 
gráfica por hardware e decodificação de 
vídeo nativa de forma automatizada no 
Kernel do sistema operacional Ubuntu 
Linux, sem a dependência de instalação 
de drivers de terceiros ou placas de 
vídeo dedicadas. Consumo máximo de 
energia (TDP) de até 65W.

601862 UN 02 R$ 472,63 R$ 945,26
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• Exigência de Qualidade: Fornecimento 
em formato "In-Box" (caixa original 
lacrada de fábrica com selo holográfico 
do fabricante) ou na modalidade OEM, 
desde que acompanhado do respectivo 
cooler de refrigeração compatível. 
Proibida a entrega de componentes 
recondicionados ("refurbished").

1.3

Memória RAM
• Descrição Detalhada: Módulo de 
memória RAM de alta confiabilidade 
para microcomputadores padrão 
desktop. Tecnologia síncrona DDR4 
SDRAM. Capacidade nominal de 
armazenamento de 8 GB (oito 
gigabytes), fornecida em um único 
módulo (1x 8GB). Frequência nominal 
de operação mínima de 2666 MHz. 
Formato UDIMM não registrado 
(Unbuffered) de 288 pinos. Latência CAS 
máxima de CL19. Tensão padrão de 
operação de 1.2V (padrão JEDEC). 
Contatos banhados a ouro para 
prevenção de oxidação em ambientes 
de alta umidade/salinidade. Marcas de 
referência aceitas devido ao controle 
rigoroso de qualidade: Kingston, Crucial, 
Corsair ou de qualidade técnica 
comprovadamente equivalente.
• Exigência de Qualidade: Módulo 100% 
testado em fábrica. Proibida a 
utilização de chips de memória 
soldados de forma artesanal em placas 
de circuito impresso genéricas.

604331 UN 02 R$ 302,05 R$ 604,10

1.4 COOLER PARA PROCESSADOR
• Descrição Detalhada: Sistema de 
arrefecimento ativo (Cooler mecânico a 
ar) para unidade de processamento 
central (CPU). Compatibilidade 
mecânica certificada e obrigatória com 
o Socket Intel LGA 1200 ( compatível 
com processador ofertado ). Dissipador 
construído em alumínio ou com base de 
cobre para rápida transferência 

453387 UN 02 R$ 46,89 R$ 93,78
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térmica. Ventilador (Fan) de diâmetro 
mínimo de 80mm a 92mm, com mancal 
de rolamento de alta durabilidade (Fluid 
Dynamic Bearing ou equivalente). 
Conector elétrico de alimentação de 4 
pinos com suporte a controle PWM 
(Pulse Width Modulation) para 
gerenciamento inteligente da velocidade 
de rotação diretamente pelo sistema 
operacional Ubuntu. Nível de ruído 
operacional máximo inferior a 30 dBA 
em carga máxima de trabalho. 
Capacidade de dissipação térmica (TDP 
operacional) superior a 65W.
• Exigência de Qualidade: 
Acompanhado de kit completo de 
fixação mecânica para o padrão LGA 
1200 e aplicação prévia ou sachê de 
pasta térmica de alta condutividade.

1.5 FONTE DE ALIMENTAÇÃO
• Descrição Detalhada: Fonte de 
alimentação chaveada para 
computadores padrão ATX. Potência 
nominal real e contínua mínima de 
400W (quatrocentos watts). Entrada de 
energia bivolt com seleção automática 
de voltagem (opera de 90V a 264V AC, 
50Hz/60Hz). Deve possuir 
obrigatoriamente circuito de PFC Ativo 
(Power Factor Correction) com fator de 
potência igual ou superior a 0,90 em 
carga máxima. Certificação de eficiência 
energética 80 Plus ativa (categoria 
White, Standard ou Bronze), 
comprovando eficiência mínima de 80% 
em qualquer nível de carga do sistema. 
Proteções elétricas internas ativas e 
obrigatórias contra: Sobretensão (OVP), 
Sobrecarga de Potência (OPP), Curto-
Circuito (SCP) e 

Subtensão (UVP). Sistema de ventilação 
composto por fan silencioso de no 
mínimo 120mm com grelha de 
proteção. Cabeamento revestido, 

631145 UN 02 R$ 199,80 R$ 399,60
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contendo no mínimo: 01 conector ATX 
24 pinos, 01 conector EPS 12V (4+4 
pinos para CPU) e no mínimo 03 
conectores de alimentação padrão 
SATA.

• Exigência de Qualidade: Não serão 
aceitas fontes do tipo "nominal" ou 
que utilizem chaves seletoras manuais 
de voltagem (110V/220V), visando 
proteger o hardware contra flutuações 
e erros de operação na rede elétrica da 
OM.

GRUPO 2 ACUMULADORES ELÉTRICOS
2.1 BATERIA RECARREGÁVEL PARA 

NOBREAK
• Descrição Detalhada: Bateria elétrica 
recarregável, estacionária, regulada por 
válvula e selada, do tipo VRLA com 
tecnologia AGM (Absorbed Glass Mat). 
Sistema eletroquímico Chumbo-Ácido. 
Livre de manutenção e à prova de 
vazamentos, permitindo operação 
estável em qualquer posição física. 
Tensão nominal de 12 V (doze volts) e 
capacidade nominal mínima de 7 Ah 
(sete ampères-hora) a uma taxa de 
descarga de 20 horas (C20). Dimensões 
externas máximas compatíveis com o 
alojamento interno dos nobreaks das 
séries SMS Net Station 600S e Station II 
uST600Bi (comprimento aproximado de 
151mm, largura de 65mm e altura de 
94mm). Terminais de conexão elétrica 
do tipo F1 (Faston de 4,75mm) para 
engate rápido dos cabos internos do 
equipamento. Marcas estáveis de 
referência de mercado: Moura, Intelbras 
ou Unipower.
• Exigência de Qualidade: As unidades 
fornecidas devem possuir 
obrigatoriamente a data de fabricação 
impressa no corpo da bateria (em 
relevo ou gravação industrial indelével) 
com prazo máximo de fabricação 
inferior a 06 (seis) meses contados a 

465506 UN 02 R$ 145,57 R$ 291,14
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partir da data de entrega do lote, 
garantindo que as placas internas de 
chumbo não sofreram degradação por 
sulfatação em estoque prolongado.

1.2. Os  bens  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns,  conforme 
pormenorizado em tópico específico do Termo de Referência.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do recebimento da 
Nota de Empenho pela Contratada, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade da Base de Fuzileiros Navais do Rio 
Meriti (BFNRM) em atualizar, modernizar e restabelecer a capacidade operacional de suas estações 
de trabalho e sistemas de proteção elétrica essenciais para o suporte logístico, administrativo e de 
comunicações da Organização Militar. A aquisição de componentes de hardware atualizados visa 
sanar a obsolescência tecnológica e gargalos de processamento, assegurando total compatibilidade 
e  estabilidade  de  operação  out-of-the-box  com  o  sistema  operacional  Ubuntu  Linux,  padrão 
homologado em uso nesta OM. Adicionalmente, a substituição dos acumuladores elétricos garante 
a integridade dos dados e a continuidade do serviço das estações de TI diante de eventuais falhas 
ou flutuações na rede elétrica.

2.2. Diante  da  necessidade  imperativa  de  interconexão  física  e  lógica  perfeita  entre  os 
componentes  correlatos,  adota-se  o  critério  de  julgamento  de  MENOR  PREÇO  GLOBAL  POR 
GRUPO. Este modelo demonstra-se o tecnicamente mais eficiente e seguro, uma vez que mitiga o 
risco  de  incompatibilidade  entre  peças  de  informática  essenciais  ao  upgrade,  garante  o 
atendimento imediato por canais especializados de suprimentos, simplifica a gestão do inventário 
patrimonial  e  assegura  a  ampla  competitividade  no  certame  de  Dispensa  Eletrônica,  gerando 
economia processual e eficácia na execução das metas da OM.

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme 
consta das informações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A  solução  consiste  na  aquisição  integrada  de  componentes  de  hardware  para 
microcomputadores (Kits de Upgrade) e acumuladores elétricos (baterias de nobreak), cuja vida 
útil estimada compreende o uso contínuo de longo prazo nas estações de trabalho administrativas 
e logísticas da Base de Fuzileiros Navais do Rio Meriti. O ciclo de vida do objeto é projetado para  
garantir a sustentabilidade tecnológica da Organização Militar por um período mínimo de 5 (cinco) 
anos, por meio de componentes de arquitetura moderna (10ª Geração Intel), de alta durabilidade 
e com amplo suporte nativo a atualizações de segurança do sistema operacional Ubuntu Linux. O 
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fornecimento  em  lote  unificado  assegura  a  obsolescência  programada  simultânea  de  todo  o 
conjunto de hardware,  além de prever a substituição imediata das baterias dos nobreaks para 
restabelecer a autonomia e a proteção elétrica das estações por um ciclo de vida útil operacional 
de 24 (vinte e quatro) a 36 (trinta e seis) meses para os acumuladores.

3.2. A  referida  solução  é  amparada  pelos  princípios  de  economicidade,  eficiência  e 
razoabilidade (Lei nº 14.133/2021), visando melhorar a eficiência e produtividade no ambiente de 
trabalho.

3.3. Trata-se de itens, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos  por  meio  de  especificações  reconhecidas  e  usuais  do  mercado,  enquadrando-se  na 
definição de serviços comuns, conforme o inciso XIII, art. 6º da Lei nº 14.133/2021.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Sem prejuízo dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, com fulcro no Art. 4º da Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 (Política Nacional 
do Meio Ambiente), no Art. 5º e Art. 11, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
(Nova Lei de Licitações e Contratos), e nos termos da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 11, de 29  
de  março  de  2024,  os  bens  fornecidos  ou  serviços  executados  deverão  obedecer, 
obrigatoriamente, aos seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

4.1.1 Apresentar  menor  impacto  ambiental  em  seu  ciclo  de  vida,  estendendo-se  a 
obrigatoriedade de ecoeficiência e sustentabilidade à sua embalagem;

4.1.2 Ser  fornecidos  ou  executados  por  empresas  que  comprovem  a  adoção  de  práticas  de 
gestão sustentável e controle de qualidade, mediante apresentação de diretrizes ou certificações 
equivalentes às normas ABNT NBR ISO 14001 e ABNT NBR ISO 9001, no que couber;

4.1.3 Garantir a utilização exclusiva de madeira ou subprodutos madeireiros de origem exótica 
ou nativa que possuam procedência legal comprovada, mediante apresentação do Documento de 
Origem Florestal (DOF),  de guias oficiais de controle ou de certificações florestais reconhecidas 
(como FSC ou PEFC), quando aplicável;

4.1.4 Ser constituídos, no todo ou em parte, por materiais recicláveis, atóxicos e biodegradáveis,  
em estrita  observância  aos  parâmetros  das  normas  técnicas  ABNT NBR 15448-1 e  ABNT NBR 
15448-2, bem como demais normativas correlatas da ABNT vigentes;

4.1.5 Atender aos requisitos e programas de avaliação da conformidade ambiental estabelecidos 
pelo  Instituto  Nacional  de  Metrologia,  Qualidade  e  Tecnologia  (INMETRO),  ou  portar  selos 
ecológicos  oficiais  que  os  qualifiquem  como  produtos  de  menor  impacto  socioambiental  em 
relação aos seus similares;
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4.1.6 Ser acondicionados, preferencialmente, em embalagens individuais ou coletivas otimizadas 
para o menor volume possível, fabricadas com materiais reciclados e/ou integralmente recicláveis, 
que garantam a máxima proteção durante o transporte e armazenamento, evitando o desperdício 
de insumos; e

4.1.7 Estar isentos de substâncias perigosas em concentrações superiores às recomendadas pela 
Diretiva  RoHS  (Restriction  of  Hazardous  Substances)  ou  pelas  normas  ambientais  nacionais 
equivalentes,  restringindo  o  uso  de  componentes  como  Mercúrio  (Hg),  Chumbo  (Pb),  Cromo 
Hexavalente  (Cr  VI),  Cádmio (Cd),  Bifenilos  Polibromados (PBB)  e Éteres Solares Polibromados 
(PBDE), no que couber.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Visando garantir a ampla competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração, não haverá indicação de marcas, modelos ou patentes específicas para o objeto 
desta contratação direta. O fornecimento deverá pautar-se exclusivamente pelas características 
descritas no Termo de Referência, sendo admitido qualquer produto ou serviço que atenda ou 
supere os requisitos mínimos de qualidade exigidos.

Da vedação de contratação de marca ou produto 

4.3. Não há vedação à aceitação de marcas específicas, desde que o produto ofertado cumpra 
rigorosamente  todas  as  especificações  técnicas  estabelecidas.  Fica  expressamente  vedada  a 
entrega de produtos de qualidade reconhecidamente inferior, genéricos sem certificação ou que 
não possuam garantia do fabricante, devendo o objeto atender aos padrões mínimos de mercado 
e às normas regulamentares vigentes.

Da exigência de amostra

4.4. Para a presente contratação,  não haverá exigência de apresentação de amostras pelos 
proponentes, bastando o atendimento integral às especificações técnicas, descrições e exigências  
de qualidade estabelecidas neste Termo de Referência.

Da exigência de carta de solidariedade

4.5. Para  a  presente  contratação,  não  haverá  exigência  de  apresentação  de  carta  de 
solidariedade emitida  pelo  fabricante,  bastando  que  o  fornecedor  interessado  cumpra 
integralmente  as  especificações  técnicas  e  as  obrigações  contratuais  estabelecidas  neste 
instrumento.

Subcontratação

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,  
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.8. A presente contratação  direta  por  dispensa de  licitação é  destinada  exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da 
Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto nº 8.538/2015.

Margem de Preferência:

4.9. Não aplicável. Tendo em vista  a  natureza  do procedimento de  contratação  direta  por 
dispensa de licitação, não serão aplicadas margens de preferência para o objeto deste certame.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega é de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, 
conforme demanda.

5.2.  Os itens serão executados, conforme a necessidade da Administração, nas dependências 
da Contratante, no endereço indicado no item 5.6 deste Termo de Referência, de segunda a sexta-
feira, em dias úteis, no horário compreendido entre 09h15 e 11h30 e entre 13h15 e 15h30.

5.3. A solicitação  será realizado mediante solicitação formal encaminhada pela Contratante, de 
acordo com a demanda verificada no elevador de carga deste Termo de Referência.

5.4. A Contratada deverá atender às solicitações nos prazos de até 03 (três) dias úteis neste 
instrumento,  fornecendo  os  itens  necessários  para  assegurar  o  perfeito  funcionamento,  a 
segurança e a disponibilidade.

5.5. Caso não seja possível o serviço na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas  com  pelo  menos  05  (cinco)  dias  de  antecedência  para  que  qualquer  pleito  de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.6. Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço Rod. Washington Luiz, s/nº - km 124 - 
Parque Duque, Duque de Caxias - RJ - CEP: 25.085-008.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.7. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem ser  realizadas  por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim.

6.4. O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização,  das estratégias para execução do objeto,  do plano complementar de execução da 
contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos  resultados  e  das  sanções  aplicáveis, 
dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,  
ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam 
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores 
resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do contrato  emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à  prorrogação 
contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formal ização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.

6.14. Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.15. A fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  do 
Contratado,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  corresponsabilidade  da  Contratante  ou  de  seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1 coordenar  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e  fiscalização  do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato,  a exemplo da ordem de serviço,  do registro de ocorrências,  das alterações e das 
prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.16.2 acompanhar  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.16.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento,  e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.16.4 emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 
com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5 tomar  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
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o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,  
conforme o caso.

6.16.6 elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a  consecução  dos  objetivos  que 
tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o 
aprimoramento das atividades da Administração.

6.16.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou do serviço do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do 
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão  aplicadas ao  Contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima descritas  as  seguintes 
sanções:

7.2.1 Advertência,  quando  o  Contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar,  quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;

7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas  
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,  
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4 Multa:

7.2.4.1. Moratória,  para as  infrações descritas  no item “d”,  de  0,5% (cinco décimos por 
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
(trinta).
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7.2.4.2. Moratória  de  0,07% (sete  centésimos  por  cento)  por  dia  de atraso  injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1 O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  para  apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a 
extinção  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (cinco 
décimos por cento) a 2% (dois por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 
10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória,  para  a  infração  descrita  acima na alínea “b”,  de  5% (cinco  por 
cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima 
na alínea “d”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) 
a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação  das  sanções  previstas  neste  Termo de  Referência  não  exclui,  em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas  as  sanções  previstas  neste  Termo  de  Referência poderão  ser  aplicadas 
cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e  
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1 Para  a garantia da ampla  defesa e  contraditório,  as  notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF.
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7.8.2 Os endereços de e-mail  informados  na proposta  comercial  e/ou cadastrados  no 
SICAF  serão  considerados  de  uso  contínuo  da  empresa,  não  cabendo  alegação  de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5 a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da  Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,  
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá,  no prazo máximo  de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data de 
aplicação  da  sanção,  informar e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal.

7.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante,  resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total  
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o  Contratado  possua  com  o  mesmo  órgão  ora 
Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os itens deverão ser entregues provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os itens poderão ser  rejeitados,  no todo ou em parte,  inclusive antes  do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta,  devendo  ser  substituídos  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  a  contar  da  notificação  da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo 
detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do 
atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia  sobre a execução do objeto,  quanto  à dimensão,  qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela  segurança  dos  bens  nem a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução do 
contrato.

8.9. As  atividades  de  montagem,  instalação  e  quaisquer  outras  necessárias  para  o 
funcionamento  ou  uso  do  bem  correrão  por  conta  do  Contratado  e  são  condição  para  o 
recebimento do objeto.

Liquidação
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8.10. Recebida a Nota  Fiscal  ou documento de cobrança equivalente,  correrá o prazo  de 30 
(trinta dias) úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do 
documento, tais como: 

8.12.1 o prazo de validade;

8.12.2 a data da emissão; 

8.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.12.4 o período respectivo de execução do contrato; 

8.12.5 o valor a pagar; e 

8.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2 identificar  possível  razão que impeça a participação em licitação/contratação no 
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  Contratado,  será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,  
por igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à 
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inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual  nos  autos  do processo administrativo correspondente,  assegurada  ao  Contratado  a 
ampla defesa. 

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao  
SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.

8.26. O  Contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e 
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à 
apresentação de comprovação,  por  meio de documento oficial,  de que faz  jus  ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

8.27. Não será admitida a antecipação de pagamento em nenhuma etapa desta contratação, 
sendo o adimplemento financeiro realizado estritamente após a regular entrega e o recebimento  
definitivo  dos  bens  pela  Administração,  observadas  as  regras  de  liquidação  e  pagamento 
constantes deste instrumento.
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Cessão de Crédito

8.28. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.28.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à 
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.28.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas  as  condições  de  habilitação  por  parte  do  Contratado  (cedente),  a  celebração  do 
aditamento  de  cessão  de  crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respectivos  também  se 
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que 
o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a  
legislação em vigor,  ou de receber  benefícios  ou  incentivos fiscais  ou  creditícios,  direta  ou 
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 
de maio de 2020.

8.28.3 O crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  destinado  à 
cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes 
todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito 
comum  aplicáveis  no  regime  jurídico  de  direito  público  incidente  sobre  os  contratos 
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração.

8.28.4 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 
sob a integral responsabilidade do Contratado.

8.29. O  disposto  nesta  seção  não  afeta  as  operações  de  crédito  de  que  trata  a  Instrução 
Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, na 
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA (Dispensa Eletrônica), com adoção 
do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL POR GRUPO.

Forma de fornecimento

9.2. Os itens serão entregues em até 10 (dez) remessas.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
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9.4. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5. empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor 
Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. sociedade empresária  estrangeira:  portaria  de autorização  de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se  
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.9. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde opera,  com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou,  devidamente arquivado na Junta Comercial  ou inscrito no Registro Civil  das  Pessoas  
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971.

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

9.14. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de 
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
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9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio 
ou  sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto 
contratual;

9.18. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede  do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,  
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual  que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei  Complementar n.  123,  de 2006,  estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado,  caso  se  trate  de  pessoa  física,  desde  que  admitida  a  sua  participação  na 
licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.23. A apresentação do balanço patrimonial é dispensada nesta contratação, tendo em vista 
que o objeto consiste em bens de pronta entrega.

Disposições gerais sobre habilitação

9.24. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente 
apresentados em tradução livre.

9.25. Na hipótese de  o  fornecedor  ser  empresa  estrangeira  que  não funcione no País,  para 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, 
os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e  
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.26. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

9.27. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o  fornecedor  for  a  filial,  todos  os  documentos  deverão  estar  em nome da  filial,  exceto  para  
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atestados de capacidade técnica,  e  no caso daqueles documentos  que,  pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.28. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do 
recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de 
R$ 3.345,44 (três mil, trezentos e quarenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos), conforme 
custos unitários apostos na tabela contida no item cima.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 795500;
II) Fonte de recursos: 1000000000;
III) Programa de trabalho: 174672;
IV) Elemento de despesa: 339030; e
V) Plano interno: Z4C3SLA01B4.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Duque de Caxias, RJ, na data da assinatura.

FILIPE SOUZA CAMPOS
Segundo sargento (FN-AT)

Fiel de Suprimentos

13. DESPACHO
13.1.   Considerando que a aquisição se justifica pela necessidade e que foram indicados os 
elementos técnicos fundamentais relativos aos custos, critérios de aceitação do objeto, prazo 
de execução e pagamento, aprovo o Termo de Referência.
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Duque de Caxias, RJ, na data da assinatura.

HUGO MARCIO LIMA GODINHO
Capitão de Fragata (FN)
Ordenador de Despesa
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